Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
Juiz: Enrico Carrano
Processo nº 0005919-93.2011.8.19.0061
Cuida-se de procedimento comum e rito ordinário, de obrigação de fazer c/c reparação de danos, proposta por César Breno de Souza Filho em face do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RJ, ambos qualificados à fl.02. Alega o autor em síntese, que adquiriu em leilão realizado pelo demandado, em 30/03/2010, os veículos que descreve no item '2' de fl.03 e que, apesar de cumprir as exigências e pagamentos exigidos, o réu não liberou o certificado de registro e licenciamento dos veículos, o que impossibilitou a transferência da propriedade dos bens. Aduz, ainda, que levou a efeito reformas nos veículos, certo de que teve prejuízos de ordem material e moral, uma vez que trabalha com revenda de carros e, em virtude da falta dos documentos, não pode alienar os veículos. Postula a condenação do réu à entrega da documentação necessária à transferência da propriedade dos veículos, restituição dos valores de IPVA de 2010 e 2011, lucros cessantes e compensação por danos morais. Com a petição inicial de fls.02/08, vieram os documentos de fls.09/35 e, bem assim, as emendas de fls.39/40 e 44, com documentos de fls.41/42. Gratuidade de Justiça à fl.45. Citado (fl.49), o réu apresentou resposta, na modalidade de contestação escrita, às fls.50/64, sem documentos. Sem preliminares, pugna pela improcedência do pedido ao argumento, em apertado resumo, de ausência de ato ilícito. Réplica às fls.67/69. Em provas, o autor se manifestou à fl.71 e o réu informou não ter nenhum elemento de convicção a produzir, a teor de fl.72. Promoção do Ministério Público às fls.74/77. É o relatório. Entendo que não há necessidade da produção de outras provas, cabendo o julgamento antecipado a teor do art. 330, I do CPC. Com acerto o Parquet nas conclusões a que chegou, em relação as quais permitimo-nos fazer a transcrição que segue: ´Da análise dos autos, é possível constatar que os pedidos autorais merecem ser parcialmente acolhidos, senão vejamos:´ (fl.75). ´De fato, é incontroverso que o autor adquiriu os veículos descritos na inicial através de leilão público realizado pelo réu (doc. Anexa), mas não logrou êxito em obter a documentação.´ (fl.75). ´O próprio réu afirma em sua contestação o equívoco ocorrido, o que causou a impossibilidade de regularização dos documentos para a efetivação das transferências em nome do autor.´ (fl.75). ´Afirma ainda o réu que o processo de regularização de transferência de propriedade dos veículos já foi finalizado, no entanto não junta aos autos quaisquer comprovação para tal alegação.´ (fl.75). ´Assim sendo, restou constatado nos autos o descumprimento pelo réu do termo de condições do leilão que estipulou em sua cláusula 9.6 o prazo mínimo de 90 (noventa) dias para conclusão do processo e a entrega dos documentos (fls. 13), uma vez que o autor arrematou os veículos em 30/03/10, ou seja, há quase três anos, estando impossibilitado de usufruir dos mesmos já que constitui infração administrativa conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório, conforme preceitua o art. 232, do CTB.´ (fl.75). ´Nessa linha, restou cabalmente demonstrado o retardamento desarrazoado no fornecimento da documentação, fato que por certo causou dano de ordem moral que merece ser reparado, com fulcro na responsabilidade objetiva da administração regulada no §6º do art. 37 da Carta Magna.´ (fl.76). ´Assevere-se que os princípios da eficiência e da razoabilidade, impõem ao administrador o dever de buscar atender as necessidades dos administrados da melhor forma possível, usando de todos os meios disponíveis, dentro de um prazo razoável, mesmo que este prazo não esteja previsto em lei.´ (fl.76). ´A ato ilícito está caracterizado pela ofensas ao direito fundamental à razoável duração do procedimento administrativo, procedimento singelo, sem relação litigiosa, que só não foi logo resolvido por desídia administrativa.´ (fl.76). ´Ademais, a arrematação é forma de aquisição originária da propriedade, o que implica receber o bem livre de quaisquer ônus, inclusive os de natureza tributária e administrativa. Cumpriria ao réu, de maneira automática, efetuar a regularização, serviço este pelo qual o arrematante não é responsável.´ (fl.76). ´Contudo, o valor a ser arbitrado para os danos morais deve guardar perfeita correspondência com a gravidade objetiva do fato e do seu efeito lesivo, bem assim como as condições sociais e econômicas da vítima e do auto da ofensa, revelando-se ajustada ao Princípio da Razoabilidade, da Equidade e à orientação pretoriana segundo a qual a eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão para proporcionar tal satisfação em justa medida.´ (fl.76). ´Nesse contexto, e observando-se os parâmetros adotados pelos tribunais em causas semelhantes, afigura-se como sendo justa a fixação da quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais) para o autor.´ (fl.76). ´Por outro lado, não há nos autos elementos que comprovem o prejuízo de ordem material.´ (fl.76). ´As perdas e danos devidos ao credor compreendem, além do que efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar, em consonância com o regulado pelo art. 402, do Cód. Civil. Da mesma forma, o lucro cessante significa a perda do ganho esperável, a frustração da expectativa de lucro, a diminuição potencial do patrimônio da vítima.´ (fl.77). ´Consiste o lucro cessante no rendimento, crescimento patrimonial que deixa de ser auferido em consequência da conduta do réu. Para que seja determinada sua reparação é necessária a comprovação efetiva de sua existência, não bastando para tanto meras afirmativas genéricas de prejuízo hipotético.´ (fl.77). ´Desta forma, não tendo o autor logrado êxito em comprovar o prejuízo efetivo decorrente da não utilização dos veículos, deve ser afastada a pretensão.´ (fl.77). ´Ademais, verifica-se que as notas fiscais de fls. 32, 34/35 demonstram apenas que o autor realizou reparos no bem reverteram em benefício do próprio recorrente, já que ocasionaram melhoria em veículo de sua propriedade, não cabendo ao réu ressarcir tais valores.´ (fl.77). ´Da mesma forma não merece o autor o ressarcimento dos valore referentes ao IPVA, consoante cláusula 9.2 do Termo de Condições do Leilão (fls.12) que estipula que o pagamento do respectivo imposto caberá ao arrematante.´ (fl.77). À conta de tais fundamentos, merecendo reparo a manifestação do Parquet, apenas no que se refere ao quantum da reparação extrapatrimonial, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO para condenar o réu a providenciar a regularização de todos os documentos necessários à transferência dos veículos arrematados pelo autor, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de multa diária no valor de R$100,00 (cem reais), e condenar o demandado ao pagamento de compensação por danos morais que fixo na quantia total e definitiva, sem nenhum tipo de juros ou correção até a presente data, de R$10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser atualizada monetariamente a partir da publicação desta sentença e até a data do efetivo pagamento pelos índices adotados pela C.G.J. deste Tribunal. Julgo extinto o processo, com resolução do mérito, com base no art. 269, I do CPC. Condeno o requerido ao pagamento das custas e honorários, estes fixados em 5% (cinco por cento) do valor da condenação, com base no art. 20, §4º do CPC, observadas as isenções legais cabíveis à espécie quanto ente público estadual. P.R.I. Ciência ao M.P. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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